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PARECER	Nº	47	-	SEAQ	(0259260)

Trata-se  de  solicitação  da  Assistência 	 de 	 Atendimento 	 ao 	 Eleitor,
Acessibilidade 	 e 	 Socioambiental 	 (ATEND) 	 para  contratação  da  palestra  "Gestão  de
Resı́duos", a ser ministrada por Chirles Virgı́nia Antas de Oliveira, no dia 7 de junho  de 2022,
durante a Semana do Meio Ambiente, com carga horária de uma hora e meia, na modalidade
EAD, nos termos do projeto básico apresentado (doc. 0228788).

A unidade demandante indicou a empresa Chirles Virgı́nia Antas de Oliveira
(MEI) para realização do evento, a qual propôs o valor de R$ 3.500,00. 

Para  instrução  do  processo,  foram  juntadas  proposta  da  empresa  (doc.
0228783), notas de empenho e notas �iscais contendo valores cobrados por aludida empresa
em  cursos  similares  (doc.  0228786),  currı́culo  da  pro�issional  que  ministrará  a
palestra  (docs.  0228783  e  0228788)  e  certidões  de  regularidade  da
microempreendedora individual (doc. 0242922, 0254513 e 0256296).

No projeto básico, a Seção de Capacitação e Desenvolvimento Organizacional
(SECDO) discorre sobre os objetivos do evento,  o público-alvo e as justi�icativas para sua
realização, bem como acerca dos requisitos para o enquadramento da despesa como hipótese
de inexigibilidade de licitação (serviço técnico especializado, natureza singular do serviço e
notória  especialização),  e  apresenta  a  experiência  e  o  currı́culo  da  palestrante  (doc.
0228788) .

Posteriormente, a Seção de Licitação e Compras, considerando as informações
referentes à singularidade do curso pretendido e à notoriedade da pro�issional que conduzirá
o evento, enquadrou a despesa na hipótese de inexigibilidade de licitação,  nos termos do
artigo  25,  inciso  II,  parágrafo  primeiro,  c/c  o  art.  13,  inciso  VI,  ambos  da  Lei  8.666/93,
concluindo,  ainda,  que  o  valor  do  investimento  encontra-se  dentro  da  realidade
mercadológica,  como  se  infere  da  manifestação  elaborada  pela  mencionada  seção  (doc.
0254529).

Em seguida, a Coordenadoria de Orçamento, Finanças e Contabilidade atestou
a  existência  de  recursos  orçamentários  e  �inanceiros  su�icientes  para  fazer  face  à
despesa (doc. 0255027).

Por  �im,  a  Coordenadoria  de  Bens  e  Aquisições  (CBAQ)  manifestou-se
favorável  à  contratação  de  Chirles  Virgı́nia  Antas  de  Oliveira  (MEI), 	para  promoção  da
palestra em comento, com fulcro no artigo 25, inciso II, c/c o artigo 13, inciso VI, todos da Lei
8.666/93,  condicionada  à  existência  das  regularidades  exigidas  por  lei  ao  tempo  da
celebração  do  ajuste,  entendimento  corroborado  pela  Secretaria  de  Administração  e
Orçamento,  a  qual,  na  oportunidade,  reconheceu a  inexigibilidade de licitação,  consoante
exigido pelo artigo 26 do aludido diploma legal (doc. 0256298).
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Oportuno  destacar  que  mencionada  coordenadoria  consigna,  também,  a
possibilidade de a contratação ocorrer por meio de dispensa, conforme “(…)	Acórdão	TCU	nº
6.301/2010	–	Primeira	Câmara²,	a	contratação	em	pauta	deve	ser	fundamentada	no	art.
24,	inc.	II,	da	referida	Lei”.

E�  o relatório.

Em  análise  dos  autos,  veri�ica-se  tratar  de  solicitação  da  Assistência 	 de
Atendimento 	ao 	Eleitor, 	Acessibilidade 	e 	Socioambiental 	para contratação  da palestra
"Gestão de Resı́duos", a ser ministrada por Chirles Virgı́nia Antas de Oliveira, no dia 7 de
junho  de  2022,  durante  na  Semana  do  Meio  Ambiente,  nos  termos  do  projeto  básico
apresentado (doc. 0228788).

A SECDO justi�icou a contratação do treinamento em tela sob a assertiva de
que (doc. 0228788):

O Governo Brasileiro aderiu à Agenda 2030 que prevê dezessete objetivos de desenvolvimento
sustentável  nas  perspectivas  meio  ambiente,  social,  econômica  e  cultural.  Dentre  esses
objetivos, podemos destacar dois: 3. Assegurar uma vida saudável e o bem-estar para todos;
12. Consumo e Produção Responsáveis.

Os  dois  objetivos  estão  previstos  no Plano de Logı́stica  Sustentável  deste  Regional,  com a
previsão dos indicadores abaixo que também são medidos pelo Conselho Nacional de Justiça.

1.  Quantidade  de  ações  de  capacitação  e  sensibilização  relacionadas  à  sustentabilidade
organizadas e realizadas pelo próprio órgão ou em parceria;

2.  Total  de  participações  do corpo funcional  em eventos  e  ações  de qualidade de vida no
trabalho.

A palestra Felicidade Sustentável atende diretamente esses dois objetivos listados da Agenda
2030, também previstos no PLS 2021-2026 desta organização.

No âmbito do programa Gestão por Competências, em análise ao Dicionário de Competências
Técnicas  do  TRE-GO,  veri�ica-se  que  a  ação  enquadra-se  no  seguinte  grupo:  “40.01  -
Sustentabilidade”.  Além  disso,  o  evento  em  tela  agregará  valor  ao  Macroprocesso  de
Governança - Gestão institucional, inserido no Mapa Estratégico deste Tribunal

A economia da felicidade aproxima as pessoas das questões sociais e ambientais, pois não se
pode ignorar o impacto de suas ações no meio ambiente. Baseado nos dizeres de Gandhi “Seja
você a mudança que deseja ver no mundo”, a capacitação em tela trará uma re�lexão de que
pequenas mudanças são possıv́eis no cotidiano, pequenas ações por meio da consciência e da
conexão com a natureza, onde cada um pode fazer a sua parte e fazer a diferença para um
mundo melhor.

A palestra busca sensibilizar os servidores acerca da importância da preservação do meio
ambiente por meio de ações simples do cotidiano com felicidade.

Veri�ica-se,  também,  que  a  Unidade  competente  enquadrou  a  despesa  na
hipótese de inexigibilidade de licitação,  com arrimo no artigo 25,  inciso II,  c/c artigo 13,
inciso VI, da Lei de Licitações (doc. 0254529).

Insta consignar, nesse ponto, que, no Regime Jurı́dico Administrativo, a regra
é a obrigatoriedade de licitação, tanto para a aquisição de bens como para a prestação de
serviços à Administração, como determina o artigo 37, inciso XXI, da CF/88. Ipsis	litteris:

Art. 37. Omissis:

(...)

XXI  –  ressalvados  os  casos  especi�icados  na  legislação,  as 	 obras, 	 serviços, 	 compras 	 e
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alienações 	 serão 	 contratados 	mediante 	processo 	de 	 licitação 	pública 	 que  assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei,  o qual somente
permitirá  as  exigências  de  quali�icação  técnica  e  econômica  indispensáveis  à  garantia  do
cumprimento das obrigações.

Por seu turno, o artigo 2º, caput, da Lei 8.666/93, assim dispõe:

Art.  2º.  As  obras,  serviços,  inclusive  de  publicidade,  compras,  alienações,  concessões,
permissões e locações da Administração Pública,  quando contratadas com terceiros,  serão
necessariamente	precedidas	de	licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta lei.

Em  que  pese  a  Carta  Magna  e  a  Lei  8.666/93  disporem  quanto  à
obrigatoriedade da realização de procedimento licitatório, mister se faz ressaltar que a não
realização  de  licitação  pela  Administração  Pública  (medida  de  caráter  excepcional),  não
signi�ica  o  desatendimento  aos  princı́pios  da  isonomia,  economicidade,  publicidade,
razoabilidade, moralidade, e�iciência e motivação.  Mesmo nos casos de contratação direta
expressamente previstas em lei, todos esses preceitos devem estar por ela atendidos.

Acerca  do  enquadramento  legal  para  se  efetivar  a  contratação  em  exame,
dispõem os artigos 13, inciso VI, e 25, inciso II, da Lei 8.666/93, in	verbis:

Art.	13.	Para os �ins desta Lei, consideram-se serviços técnicos pro�issionais especializados os
trabalhos relativos a:

(...)

VI	– treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; (...)

Art.	25.	E�  inexigıv́el a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:

II 	-  para a  contratação de serviços técnicos enumerados no art.  13 desta Lei,  de natureza
singular,  com pro�issionais ou empresas de notória especialização,  vedada a inexigibilidade
para serviços de publicidade e divulgação;

(...)

§ 1º. Considera-se de notória especialização o pro�issional ou empresa cujo conceito no campo
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado
à plena satisfação do objeto do contrato.

Pela leitura dos dispositivos acima indicados,  veri�ica-se que a contratação
por inexigibilidade de licitação fundamenta-se na inviabilidade de competição, mediante a
comprovação  de  que  o  serviço  seja  técnico  e  de  natureza  singular,  bem  como  que  o
pro�issional  ou  a  empresa  indicada  para  a  sua  execução  possua  notória  especialização.
Acrescente-se,  ainda,  a  comprovação  de  que  o  preço  seja  compatıv́el  com  os  valores  de
mercado.

Na  mesma  linha,  segue  trecho  colhido  da  Decisão  TCU  nº  427/1999  –
Plenário:
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8.2. �irmar o entendimento de que a inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do artigo
25 da Lei nº 8.666/93 sujeita-se à fundamentada	demonstração	de	que	a	singularidade	do
objeto	-	ante	as	características	peculiares	das	necessidades	da	Administração,	aliadas
ao 	 caráter 	 técnico 	pro�issional 	especializado 	dos 	 serviços 	e 	à 	 condição 	de 	notória
especialização 	do 	prestador 	 - 	 inviabiliza 	a 	competição 	no 	caso 	concreto,  não  sendo
possıv́el a contratação direta por inexigibilidade de licitação sem a observância do caput do
art. 25 da Lei nº 8.666/93;

O  Tribunal  de  Contas  da  União,  ao  sedimentar  seu  entendimento
jurisprudencial, editou a Súmula	nº	252,	a qual aduz que:

A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos a que alude o inciso II
do art. 25 da Lei n° 8.666/93, decorre	da	presença	simultânea	de	três	requisitos:	serviço
técnico	especializado,	entre	os	mencionados	no	art.	13	da	referida	lei,	natureza	singular
do	serviço	e	notória	especialização	do	contratado.

Quanto à  singularidade 	do 	objeto,  expressou a  SECDO no Projeto Básico
(doc. 0228788):

Registre-se que, em razão da especi�icidade e da relevância da palestra “Gestão de Resı́duos
Sólidos” e visando atingir aos objetivos 3 e 12, presentes no Plano de Logı́stica Sustentável
deste Tribunal Regional Eleitoral, considera-se singular o objeto, enquadrando-o na hipótese
de inexigibilidade de licitação disposta no inciso II do art. 25, concomitantemente com o inciso
VI do art. 13, da Lei n. 8.666/93

Nessa senda, insta rememorar o posicionamento do O� rgão de Contas Federal,
abaixo reproduzido:

Acórdão	412/2008	–	Plenário:

O	gestor,	cujas	alegações	de	defesa	ora	se	analisa,	adotou	o	entendimento	referido	no
primeiro	caso	ao	entender	que	a	singularidade	está	ligada	ao	fato	de	a	oportunidade	da
contratação 	do 	curso/treinamento 	 levar 	em 	conta 	data 	e 	 local 	em 	que 	os 	referidos
cursos/treinamentos	foram	realizados,	ao	mesmo	tempo	em	que	essas	características
são 	compatibilizadas 	com 	as 	necessidades 	de 	quali�icação 	e 	com 	a 	disponibilidade
orçamentária	do	órgão	(�l. 1.277 do Vol. 6 do Anexo XII).

Portanto, considerando que o gestor agiu de acordo com entendimento do Tribunal (Decisão n.
439/1998  -  Plenário)  e  com  o  posicionamento  de  renomado  doutrinador  (Marçal  Justen
Filho), entende-se que a sua defesa deva ser acatada.

Acórdão	n°	1039/08	-	1ª	Câmara:

Tratando-se de exceção à regra geral de licitar, o art. 25, caput e inciso II, da Lei n. 8.���⁄����
preconiza que, além da inviabilidade de competição, a contratação de serviços com base na
hipótese  de  inexigibilidade  de  licitação,  depende  do  preenchimento  dos  seguintes
pressupostos: a) que sua natureza seja singular, impedindo o estabelecimento de requisitos
objetivos de competição entre os prestadores. Saliente-se, nesse 	tocante, 	que 	serviço 	de
natureza	singular	é	aquele	caracterizado	por	marca	pessoal	ou coletiva (quando realizado
por equipe),  que o individualiza em relação aos demais;  b) que o executor possua notória
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especialização.  O  art.  25,  §1°  da  Lei  n.  8.���⁄��,  oferece  os  elementos  hábeis  para  que  a
Administração veri�ique e comprove que o pro�issional possui notória especialização, quais
sejam: desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento,
equipe técnica, ou outros requisitos relacionados às suas atividades.

Quanto  à  notória 	especialização 	do 	pro�issional,  observa-se  do  projeto
básico  elaborado  pela  SECDO  (doc.  0228788),  o  destaque  para  a  ampla  experiência
acadêmica da instrutora notadamente em relação ao objeto do evento, o que indica domı́nio
de temas que permeiam o conteúdo a ser ministrado, e a capacidade de transmitir, diante da
notória especialização, seu conhecimento aos participantes, conforme abaixo:

A contratação de treinamentos adequada à inexigibilidade de licitação, por se tratar de serviço
técnico pro�issional especializado, requer que a empresa ou pro�issional contratado possua
notória especialização.

A  palestrante  Chirles  Virgı́nia  Antas  de  Oliveira  é  Mestre  em  Comunicação  e  Práticas  de
Consumo pela ESPM/SP; Pós graduada em Marketing e Propaganda; Professora Pós Graduação
PUC-Campinas;  Certi�icada  em  Ciências  Holı́sticas  e  Economia  para  Transição  pela  Escola
Schumacher Brasil; Certi�icação em Felicidade Interna Bruta e Chief Happiness Of�icer – FIB
pelo  Instituto  Feliciência;  Certi�icada  em  Psicologia  Positiva  e  MasterCoach  pelo  IBC;
Certi�icada como Instrutora em Mindfulness pelo MTI; Co-autora do Livro da Gratidão, Editora
IBC,  2019  e  Palestrante  e  Facilitadora  de  Treinamentos  em  Mindfulness  e  Felicidade  no
Trabalho.

Pelos  argumentos  expostos,  deduz-se  que  a  notória  especialização  da  palestrante  Chirles
Virgı́nia  Antas  de  Oliveira  está  direta  e  especi�icamente  ajustadas  à  necessidade  singular
demonstrada no objeto da contratação.

No  que  tange  à  razão 	 da 	 escolha 	 da 	 empresa,  veri�ica-se  que  está
intimamente ligada a notória especialização da pro�issional que ministrará o evento, como
mencionado pela Coordenadoria de Bens e Aquisições (doc. 0256298).

Quanto à compatibilidade	do	preço	com	os	valores	de	mercado,  a CBAQ
concluiu também que (doc. 0256298):

Sobre o último quesito, qual seja, compatibilidade	do	preço	com	os	valores	de	mercado, a
Seção de Licitação e Compras - SELCO (doc. 0254529) veri�icou que "(...) o	curso	pretendido	foi
ofertado	a	esta	Corte	pelo	valor	de	R$	3.500,00	(três	mil	e	quinhentos	reais).	Para	justi�icativa
desse 	preço, 	consoante 	exigido 	no 	artigo 	26, 	parágrafo 	único, 	inciso 	III, 	da 	Lei 	nº 	8666/1993,
seguindo	parâmetros	de�inidos	no	artigo	7º	da	Instrução	Normativa	nº	73/2020,	exarada	pela
Secretaria	Especial	de	Desburocratização,	Gestão	e	Governo	Digital	do	Ministério	da	Economia,
foram 	anexadas 	ao 	 feito, 	pela 	unidade 	demandante, 	04 	 (quatro) 	notas 	 �iscais 	 referentes 	a
serviços	semelhantes,	sendo	uma	delas	do	próprio	TRE-GO,	de	contratação	de	palestra	efetuada
em	outubro	de	2021.	Conforme	justi�icado	pela	empresa,	doc.	0228786,	as	notas	em	questão	não
trazem	o	mesmo	tema	sobre	Sustentabilidade	e	Resíduos	Sólidos,	porém	são	palestras	com	tempo
similar, 	 "com 	 temáticas 	 sobre 	 Bem-Estar 	 e 	 Saúde 	Mental, 	 que 	 é 	 um 	 dos 	 objetivos 	 do
desenvolvimento	sustentável." Logo, concluiu que o valor do investimento encontra-se dentro
da realidade mercadológica, bem como enquadrou a despesa na hipótese de inexigibilidade de
licitação,  nos  termos  do  artigo  25,  inciso  II  c/c  o  artigo  13,  inciso  VI,  ambos  da  Lei  nº
8.666/1993. A�  oportunidade, consignou que a entidade responsável e seu sócio majoritário se
encontram  regulares  perante  os  institutos  reputados  necessários  pela  LLCA
(docs. 0242922, 0253849, 0254513 e 0256296).
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Como  se  vê,  o  preço  proposto  para  a  realização  da  palestra  Gestão  de
Resı́duos  Sólidos  está  compatıv́el  com  o  que  é  praticado  no  mercado  para  cursos
semelhantes.

Assim,  observa-se,  segundo  as  normas  expostas,  a  exequibilidade  do
ajustamento por inexigibilidade de licitação, uma vez que estão presentes as particularidades
inerentes a essa modalidade. No que diz respeito aos requisitos, atendendo aos ditames do
artigo 25, inciso II, da Lei de Licitações e Contratos, não há que se falar em licitação quando a
contratação  de serviços  técnicos  de natureza singular,  com pro�issionais  ou empresas  de
notória especialização, notadamente quando se objetivar o treinamento e aperfeiçoamento
de servidores públicos (artigo 13, inciso VI, da Lei 8.666/93).

Importa  destacar,  ainda,  que  o  Tribunal  de  Contas  da  União  consolidou o
entendimento  de  que  “havendo 	 possibilidade 	 de 	 duplo 	 enquadramento, 	 relativamente 	 às
hipóteses	de	dispensa	ou	inexigibilidade	que	não	ultrapassem	os	limites	�ixados	nos	incisos	I	e	II
do	art.	24	da	Lei	nº	8.666/93,	o	administrador	está	autorizado	a	adotar	o	fundamento	legal	que
implique 	menor 	 custo 	 para 	 a 	 Administração 	 Pública, 	 em 	 observância 	 ao 	 princípio 	 da

economicidade”
1
.

Curial trazer a lume que, atualmente, os limites de dispensa de licitação são
disciplinados pela Lei 8.666/93, conforme estabelecidos pelo artigo 24, incisos I e II, da Lei
de Licitações, nos seguintes termos:

Art. 24. E�  dispensável a licitação:

I-para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na
alı́nea “a”, do inciso I do artigo anterior, desde que não se re�iram a parcelas de uma mesma
obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que
possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de
1998)

II-para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alı́nea
“a”, do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que
não se re�iram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa
ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

Nesse contexto, observa-se, como previsto no art. 23, inciso II, alı́nea “a”, de
referida norma legal,  cujo valor  foi  atualizado pelo Decreto 9.412/2018,  que o montante
estabelecido para a modalidade convite é R$ 176.000,00. Assim, constata-se que o limite para
que seja dispensada a licitação, ancorada no citado art. 24, inciso II, da Lei de Licitações e
Contratos, é de R$ 17.600,00.

Há que se observar, então, que, no presente caso, é possıv́el a contratação do
treinamento por dispensa, uma vez que o	valor 	total	envolvido 	no 	ajuste,	qual 	seja,	R$
3.500,00,	encontra-se	abaixo	de	R$	17.600,00.

Desse modo, conclui-se que, muito embora a contratação tratada nos autos se
enquadre na hipótese de inexigibilidade de licitação (artigo 25, inciso II, c/c artigo 13, inciso
VI,  da  Lei  8.666/93),  uma  vez  que  atende  aos  requisitos  exigidos  na  norma  para  essa
modalidade (singularidade do objeto, serviço técnico especializado e notória especialização),
nada obsta, no entanto, que a pretensa contratação, em nome do princı́pio da economicidade,
seja respaldada em dispensa de licitação, conforme previsão contida no art. 24, inciso II, da
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Lei 8.666/93.

Ademais, considerando a viabilidade de fundamento da despesa na hipótese
de dispensa de licitação, não há que se falar em publicação do ato no Diário O�icial da União a
que se refere o art.  26,  caput,  do referido diploma legal,  em homenagem ao princı́pio da
economicidade, nos termos do Acórdão TCU n. º 1.336/2006 – Plenário, abaixo transcrito:

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, em:

(…) com fundamento no art.  237,  inciso VI,  conhecer  da presente representação,  para,  no
mérito, considerá-la procedente;

9.2. determinar à Secretaria de Controle Interno do TCU que reformule o “SECOI Comunica nº
06/2005”, dando-lhe a seguinte redação: “a e�icácia dos atos de dispensa e inexigibilidade de
licitação a que se refere o art. 26 da Lei 8.666/93 (art. 24, incisos III a XXIV, e art. 25 da Lei
8.666/93), está condicionada a sua publicação na imprensa o�icial, salvo se, em observância ao
princı́pio da economicidade, os valores contratados estiverem dentro dos limites �ixados nos
arts. 24, I e II, da Lei 8.666/93”.

Isso posto,  coadunando com as unidades administrativas deste Regional,  e
diante da relevância do conteúdo desta ação de formação, segundo a Seção de Capacitação e
Desenvolvimento  Organizacional,  esta  Coordenadoria  de  Assessoramento  Jurı́dico  não
vislumbra	óbice	de	natureza	jurídica à contratação direta de Chirles	Virgínia	Antas	de
Oliveira	83881808434	(MEI), para promoção da palestra "Gestão de Resı́duos Sólidos", na
modalidade EaD, a ser ministrada por Chirles Virgı́nia Antas de Oliveira, no dia 7 de junho de
2022, durante na Semana do Meio Ambiente, mediante dispensa de licitação, com fulcro no
art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93, condicionada a comprovação das regularidades exigidas
por lei da futura contratada.

Sub	censura.

                 Uliana Marques de Carvalho                                               Carlúcio José Vilela

                        Assistente IV da Seção de Aquisições                            Chefe da Seção de Aquisições

Thaı́s Cedro Gomes

Coordenadora de Assessoramento Jurı́dico

De acordo. A�  consideração do Diretor-Geral.

Pedro Henrique Gomes Pereira de Souza Azzi 

Secretário-Geral da Diretoria-Geral 
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AUTORIZAÇÃO

Acolho	o	parecer.

Diante  dos  fundamentos  acima  elencados,  e  tendo  presente  a  regular
instrução deste procedimento conforme se vê das justi�icativas e informações contidas no
Projeto Básico elaborado pela Seção de Capacitação e Desenvolvimento Organizacional;  o
enquadramento  da  despesa  realizado  pela  Seção  de  Licitação  e  Compras;  o  atestado  de
disponibilidade orçamentária e �inanceira; as manifestações favoráveis da Coordenadoria de
Bens e Aquisições e  Secretaria de Administração e  Orçamento,  bem como a competência
desta  Diretoria-Geral  prevista  no  artigo  46,  inciso  X,  da  Resolução  TRE/GO  275/17
(Regulamento Interno), c/c artigo 1°, inciso VI, alı́nea “i”, da Portaria PRES 176/19, autorizo
a contratação direta da empresa Chirles	Virgínia	Antas	de	Oliveira	83881808434	-	MEI,
para promoção da palestra "Gestão de Resı́duos Sólidos", na modalidade EAD, no dia 7 de
junho de 2022, durante na Semana do Meio Ambiente,  com carga horária de uma hora e
trinta minutos, ministrada pela instrutora Chirles	Virgínia	Antas	de	Oliveira, no valor total
de R$3.500,00 (três mil e quinhentos reais), mediante dispensa de licitação, nos termos do
artigo 24, inciso II, da Lei 8.666/93, observada a comprovação oportuna das regularidades
exigidas por lei da futura contratada.

Com  tais  considerações,  remetam-se 	 os 	 autos 	 à  Coordenadoria  de
Orçamento,  Finanças  e  Contabilidade  para  a  emissão  da  Nota  de  Empenho  e  demais
providências, ressalvada	a	necessidade	de	se	comprovar	as	regularidades	exigidas	por
lei	da	futura	contratada.

Em	seguida, à SELCO para publicação da despesa no Portal da Transparência
e, por	�im, à Seção de Capacitação e Desenvolvimento Organizacional para as providências
cabıv́eis.

Wilson	Gamboge	Júnior

Diretor-Geral

1 Acórdão TCU nº 6301/2010 – 1ª Câmara.
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